
FORTALEZA 
                 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

 

ANO LXVI  FORTALEZA, 28 DE JUNHO DE 2020 Nº 16.785
 
 

PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 

 
 

DECRETO Nº 14.723, DE 28 DE JUNHO DE 2020.  

 
PRORROGA O ISOLAMENTO 
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza, e  

 
CONSIDERANDO a ocorrência de calamidade pública reco-
nhecida no Estado do Ceará, através do Decreto Legislativo nº 
544, de 03 de abril de 2020, por conta da pandemia da                 
COVID-19, bem como o disposto no Decreto nº 14.611, de 17 
de março de 2020, que, também em razão das dificuldades 
provocadas pela doença, declarou situação de emergência em 
saúde em todo o território municipal; 

 
CONSIDERANDO que, desde o início da pandemia, a Pre-
feitura de Fortaleza se mantém firme no propósito de proteger 
a vida do cidadão, buscando, com seriedade e responsabilida-
de, a adoção de medidas pautadas em recomendações dos 
especialistas da saúde para enfrentamento da COVID-19;  

 
CONSIDERANDO que, com esse propósito, foram editados os 
Decretos nº 14.611, de 17 de março de 2020, nº 14.651, de 19 
de abril de 2020, e suas alterações pelo Decreto nº 14.655, de 
24 de abril de 2020, n° 14.674, de 20 de maio de 2020, o de nº 
14.699, de 07 de junho de 2020, e o de nº 14.714, de 21 de 
junho de 2020, os quais preveem diversas ações de combate 
ao novo coronavírus, objetivando promover o isolamento social 
da população e, assim, preservar a capacidade de atendimento 
da rede de saúde, bem como retomar as atividades econômi-
cas de forma responsável;  

 
CONSIDERANDO que, apesar de os números da COVID-19 
no Município ainda expirarem atenção e acompanhamento 
meticuloso, é inquestionável o mérito de que as medidas de 
isolamento social tiveram e ainda têm, junto a todos os investi-
mentos públicos que vêm sendo feitos na saúde, para possibili-
tar um maior controle do avanço da doença, dando às autori-
dades públicas o tempo necessário para a estruturação da rede 
de saúde, de sorte a assegurar tratamento adequado aos paci-
entes infectados;  

 
CONSIDERANDO a importância de, paralelamente às ações 
de combate à pandemia, continuar a pensar, através de um 
planejamento responsável, em um caminho seguro, a ser defi-
nido segundo parâmetros da saúde, para a retomada progres-
siva das atividades econômicas em Fortaleza, setor que inega-

velmente foi muito afetado pela pandemia e cuja relevância se 
sabe fundamental para preservação dos empregos e da renda 
da população;  

 
CONSIDERANDO que, também através do referido Decreto, 
após sinalização favorável por parte das autoridades estaduais 
da saúde, indicando tendência de estabilização do crescimento 
da COVID-19 em Fortaleza, foi possível dar início à liberação 
responsável de algumas atividades econômicas e comporta-
mentais, mediante o estabelecimento de obrigações sanitárias 
rigorosas a serem observadas pelas atividades liberadas, fi-
cando sob encargo da Secretária da Saúde o monitoramento 
contínuo das novas medidas através do acompanhamento de 
perto dos dados epidemiológicos da COVID-19 nesta Capital;  

 
CONSIDERANDO que, segundo avaliação das equipes muni-
cipal e estadual da saúde, mesmo com a liberação das primei-
ras atividades econômicas e comportamentais, não se obser-
vou comprometimento da tendência que se vinha verificando 
em Fortaleza de estabilização do crescimento da doença, con-
texto que transmite a segurança necessária para, nesse muni-
cípio, se avançar no processo de liberação responsável das 
atividades;  

 
CONSIDERANDO a necessidade de condicionar esse pro-
cesso de retomada da economia à observância por parte do 
comércio e da indústria de medidas sanitárias definidas pelas 
autoridades da saúde como necessárias para evitar qualquer 
retrocesso no trabalho desenvolvido até hoje pela Prefeitura no 
combate à COVID-19, o qual sempre se baseou na ciência e foi 
pautado em ações responsáveis e, sobretudo, seguras para a 
vida da população;  

 
CONSIDERANDO, ainda, a edição pelo Governo do Estado do 
Decreto nº 33.637, de 27 de junho de 2020, que também          
prorroga as medidas de isolamento social e mantem a retoma-
da das atividades econômicas e comportamentais; 

 
DECRETA:  

 
 Art. 1º -  Ficam prorrogadas até o dia 05 de julho 
de 2020, no Município de Fortaleza, na forma e condições 
estabelecidas neste Decreto, as medidas de isolamento social 
previstas no Decreto nº 14.611, de 17 de março de 2020, no 
Decreto nº 14.651, de 19 de abril de 2020, e suas alterações 
pelo Decreto nº 14.655, de 24 de abril de 2020, no Decreto nº 
14.674, de 20 de maio de 2020, no Decreto nº 14.695, de 31 de 
maio de 2020, no Decreto nº 14.699, de 07 de junho de 2020, 
no Decreto nº 14.714, de 21 de junho de 2020, e suas altera-
ções posteriores. 
 
§ 1° - No período a que se refere o “caput”, deste artigo, per-
manecerão em vigor todas as medidas gerais e regras de iso-
lamento social previstas no Capítulo II, do Decreto nº 14.695, 
de 31 de maio de 2020 c/c o Decreto nº 14.699, de 07 de junho 
de 2020, as quais estabelecem: 
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I - suspensão de eventos ou atividades com risco de dissemi-
nação da COVID – 19, conforme previsão no art. 3°, do Decre-
to nº 14.695, de 31 de maio de 2020; 

 
II - manutenção do dever especial de proteção em relação a 
pessoas do grupo de risco da COVID-19, na forma do art. 4°, 
do Decreto nº 14.695, de 31 de maio de 2020; 

 
III - manutenção do dever geral de permanência domiciliar 
mediante o controle da circulação de pessoas e veículos, nos 
termos dos arts. 5° e 6°, do Decreto nº 14.695, de 31 de maio 
de 2020; 

 
IV - proibição da circulação de pessoas em espaços públicos e 
privados, tais como praias, praça e calçadões, admitida apenas 
a circulação em casos de deslocamentos para atividades libe-
radas; 

 
VI – controle no uso das áreas e equipamentos de lazer de 
condomínios verticais e horizontais e vedação à utilização 
desses espaços e equipamentos em condomínios preponde-
rantemente de temporada ou veraneio, na forma do art. 1º, §§ 
3º e 4º, do Decreto nº 14.699, de 07 de junho de 2020. 

 
§ 2° - Na prorrogação de que trata este artigo, fica mantido, nos 
termos do art. 7°, do Decreto nº 14.695, de 31 de maio de 
2020, o dever geral de proteção individual relativo ao uso obri-
gatório de máscara por todos aqueles que precisarem sair de 
suas residências, especialmente quando do uso de transporte 
público, individual ou coletivo, ou no interior de estabelecimen-
tos abertos ao público. 

 
§ 3º - Continuam autorizadas, na forma do Decreto nº 14.709, 
de 14 de junho de 2020, a voltar ao trabalho as pessoas com 
idade acima de 60 (sessenta) anos em atividades liberadas, 
desde que tenham comprovação de imunidade ou de ter con-
traído a COVID-19 há mais de 30 (trinta) dias. 

§ 4° - Em relação às pessoas de idade igual ou inferior a 60 
(sessenta) anos, o dever especial de proteção a que se refere 
o inciso II, do § 1°, deste artigo, só se aplica àquelas que sejam 
portadoras de cardiopatia grave, diabetes insulino dependente, 
de insuficiência renal crônica, asma grave, doença pulmonar 
obstrutiva crônica, obesidade mórbida, doenças neoplasias 
malignas, imunodeprimidas e em uso de medicações                    
imunodepressores ou outras enfermidades que justifiquem, 
segundo avaliação e atestado médico, o isolamento mais restri-
tivo. 

 
 Art. 2º -  No período de isolamento social, são 
vedadas a entrada e a permanência, em unidades hospitalares, 
públicas ou privadas, de pessoas estranhas ao funcionamento 
do respectivo serviço, as quais não sejam pacientes em busca 
de atendimento, seus acompanhantes ou profissionais que 
trabalhem na unidade de saúde. 

 
Parágrafo único. As atividades de inspeção e fiscalização po-
derão ser desenvolvidas pelos órgãos competentes em unida-
des hospitalares desde que submetidas às regras sanitárias 
cabíveis par a proteção da saúde de todos os envolvidos. 

 
 Art. 3º -  As atividades econômicas e comporta-
mentais liberadas nos Decretos nº 14.695, de 31 de maio de 
2020, nº 14.699, de 07 de junho de 2020 e nº 14.714, de 21 de 
junho de 2020, assim permanecerão durante a prorrogação do 
isolamento social, as quais deverão continuar observando 
todas as condições estabelecidas para a respectiva operação, 
em especial medidas sanitárias gerais e setoriais definidas para 
o seguro funcionamento da atividade. 

 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde, de forma concorrente 
com os demais órgãos estaduais e municipais competentes, se 
encarregará da fiscalização do cumprimento do disposto no 
“caput”, deste artigo, competindo-lhe também o monitoramento 
dos dados epidemiológicos, para fins de avaliação e                     
permanente acompanhamento das medidas estabelecidas para 

 

SEGOV 
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abertura responsável das atividades econômicas e comporta-
mentais.  

 
 Art. 4°  - Aplica-se, no que couber, as disposições 
do Decreto Estadual nº 33.637, de 27 de junho de 2020. 

 
 Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

 
 PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL, em 28 de 
junho de 2020.  

 
Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 

PREFEITO DE FORTALEZA 
 
 

Philipe Theophilo Nottingham  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 
 
 

José Leite Jucá Filho  
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 
 

PORTARIA Nº 0049/2020-SEGOV 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO,      
no uso das atribuições legais, nos termos do art. 4º do Decreto 
Municipal de nº 13.076 de 2013, CONSIDERANDO a                   
necessidade de conferir vigência e eficácia às matérias de 
urgência e relevanteinteresse público. RESOLVE: Art. 1º - 
Autorizar a publicação do Diário Oficial do Município de Forta-
leza no dia 28 de junho de 2020. Art. 2º - Esta Portaria entraem 
vigor na data de sua publicação. Fortaleza, 28 de junho de 
2020.  

 
Laudélio Antonio de Oliveira Bastos  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

 
 

 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 310/2020 - I - ÓRGÃO GESTOR DO SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS: Central de Licitações da Prefeitura de For-
taleza-CLFOR; II - DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
BARRETOS DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ 
Nº 11.516.329/0001-26; III - DO OBJETO: A PRESENTE ATA 
TEM POR OBJETO A SELEÇÃO DE EMPRESA PARA O RE-
GISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÕES FUTURAS E 
EVENTUAIS DE KITS COM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO 
PERECÍVEIS E DÚZIAS DE OVOS PARA OS ALUNOS DA 
REDE DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTA-
LEZA - PMF, DURANTE A SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES 
ESCOLARES PRESENCIAIS EM DECORRÊNCIA DA PANDE-
MIA MUNDIAL CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DES-

TE EDITAL, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2020 que passa a 
fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro 
lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar o produto com preços iguais ao da licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, podendo 
ser prorrogado nos limites da lei e mediante justificativa do 
interesse público, que passa a fazer parte desta Ata, juntamen-
te com as propostas de preços apresentadas pelos prestadores 
de serviços classificados em primeiro lugar, conforme consta 
nos autos do Processo nº P150689/2020; IV - FUNDAMENTA-
ÇÃO LEGAL: Nos termos do Decreto Municipal nº 12.255, de 
06/09/2007, publicado D.O.M de 25/09/2007 e do Decreto Fe-
deral nº 7.892 de 23/01/2013, publicado D.O.U. de 
24/01/2013.Na Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93 e suas altera-
ções; V - MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 150/2020;                   
VI – VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses contados a partir da 
sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação; VII – DATA 
DA ASSINATURA: 25 de junho de 2020; VIII – ÓRGÃO               
PARTICIPANTE: Secretaria Municipal de Educação – SME. 
Publique-se e cumpra-se. Fortaleza (CE), 26 de junho de    
2020.  

 
Antonia Dalila Saldanha de Freitas  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
*** *** *** 

 
 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 311/2020 - I - ÓRGÃO GESTOR DO SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS: Central de Licitações da Prefeitura de For-
taleza-CLFOR; II - DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
F P FAÇANHA, inscrita no CNPJ Nº 07.348.972/0001-10; III - 
DO OBJETO: A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO A SELE-
ÇÃO DE EMPRESA PARA O REGISTRO DE PREÇOS VI-
SANDO AQUISIÇÕES FUTURAS E EVENTUAIS DE KITS 
COM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS E DÚ-
ZIAS DE OVOS PARA OS ALUNOS DA REDE DE ENSINO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA- PMF, DURANTE 
A SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES ESCOLARES PRESEN-
CIAIS EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA MUNDIAL CAUSA-
DA PELO NOVO CORONAVÍRUS, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO  
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL, PRE-
GÃO ELETRÔNICO Nº 150/2020 que passa a fazer parte desta 
Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas 
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será inclu-
ído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar o produto com preços iguais ao da licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, podendo ser prorroga-
do nos limites da lei e mediante justificativa do interesse públi-
co, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as pro-
postas de preços apresentadas pelos prestadores de serviços 
classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do 
Processo nº P150689/2020; IV - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Nos termos do Decreto Municipal nº 12.255, de 06/09/2007, 
publicado D.O.M de 25/09/2007 e do Decreto Federal nº 7.892 
de 23/01/2013, publicado D.O.U. de 24/01/2013.Na Lei Federal 
nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações; V - MODALIDADE: 
Pregão Eletrônico Nº 150/2020; VI – VALIDADE DA ATA: 12 
(doze) meses contados a partir da sua publicação, sendo ve-
dada a sua prorrogação; VII – DATA DA ASSINATURA: 25 de 
junho de 2020; VIII – ÓRGÃO PARTICIPANTE: Secretaria 
Municipal de Educação – SME. Publique-se e cumpra-se. For-
taleza (CE), 26 de junho de 2020.  

 
Antonia Dalila Saldanha de Freitas  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
*** *** *** 


